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Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República 

O Comité Europeu dos Direitos Sociais do Conselho da Europa divulgou a semana passada um

relatório que conclui que Portugal ainda não garante habitação digna à população de etnia

cigana e que, como tal, continua a violar a Carta Social Europeia.

O relatório reconhece o progresso feito, mas refere que a situação ainda não está em

conformidade com a Carta Social Europeia, nomeadamente no que se refere o direito à

habitação, ao direito à proteção contra a pobreza e a exclusão social e ao direito da família a

uma proteção social, jurídica e económica.

O relatório surge em resultado de uma queixa apresentada pelo Centro Europeu dos Direitos

dos Roma junto do referido Comité. No documento é citado igualmente o último relatório da

Comissão Europeia contra o Racismo e a Intolerância (ECRI) (outubro de 2018) que refere que

as medidas positivas tomadas pelo Governo “estão longe de chegar a todas as comunidades

ciganas” e dá o exemplo da comunidade de Loures que "ainda vive numa favela e há muitos

ciganos a viver em condições precárias em Lisboa”. O relatório conclui ainda que a Estratégia

Nacional para a Integração das Comunidades Ciganas (ENICC) não foram alcançados.

Atendendo ao exposto, e ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, o

Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda vem por este meio dirigir ao Governo, através do

Ministério do Ambiente e da Transição Energética, as seguintes perguntas:

Que análise merece este relatório por parte do governo?1.

Que medidas vai o Ministério tomar, em articulação com outros ministérios e entidades

públicas, para garantir o cumprimento da Estratégia Nacional para a Integração das

Comunidades Ciganas?

2.

Que medidas vai o Ministério tomar para garantir o direito à habitação do caso referida da

comunidade cigana de Loures?

3.



Palácio de São Bento, 8 de fevereiro de 2019

Deputado(a)s

ISABEL PIRES(BE)

MARIA MANUEL ROLA(BE)

____________________________________________________________________________________________________________________________
Nos termos do Despacho n.º 1/XIII, de 29 de outubro de 2015, do Presidente da Assembleia da República, publicado no DAR, II S-E, n.º 1, de 30 de outubro
de 2015, a competência para dar seguimento aos requerimentos e perguntas dos Deputados, ao abrigo do artigo 4.º do RAR, está delegada nos Vice-
Presidentes da Assembleia da República.
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